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IRPF 2021: LIVRO CAIXA DIGITAL 2020 

FORMAS 

DE 

AQUISIÇÃO DO LIVRO

AMAZOM.COM.BR
KINDLE

R$ 99,90

Imposto de Renda Pessoa Física na Atividade Rural: Abordagem

Teórica e Prática do LCDPR eBook Kindle por PEDRO EINSTEIN

DOS SANTOS ANCELES (Autor), OTILIA DENISE JESUS RIBEIRO

ANCELES (Autor)

https://www.amazon.com.br/Imposto-Renda-Pessoa-

F%C3%ADsica-Atividade-ebook/dp/B08M6FXTXH

panceles@terra.com.br

Editora DRAPE
R$ 160,00 + Frete

Enviar o e-mail com o ENDREÇO COMPLETO, CEP, NOME E CPF.

APÓS, A COTAÇÃO DO FRETE O DEPÓSITO SERÁ REALIZADO

NA CONTA CORRENTE DA EDITORA DRAPE.

BANCO DO BRASIL

AGÊNCIA 2893-2. CONTA CORRENTE 48.066-5

DRAPE CONSULTORES LTDA

CNPJ 06.556.009/0001-60

https://www.amazon.com.br/s/ref=dp_byline_sr_ebooks_1?ie=UTF8&field-author=PEDRO+EINSTEIN+DOS+SANTOS+ANCELES&text=PEDRO+EINSTEIN+DOS+SANTOS+ANCELES&sort=relevancerank&search-alias=digital-text
https://www.amazon.com.br/s/ref=dp_byline_sr_ebooks_2?ie=UTF8&field-author=OTILIA+DENISE+JESUS+RIBEIRO+ANCELES&text=OTILIA+DENISE+JESUS+RIBEIRO+ANCELES&sort=relevancerank&search-alias=digital-text
mailto:panceles@terra.com.br


Prof. Dr. Pedro Einstein dos Santos Anceles

O VBP mostra a evolução do desempenho

das lavouras e da pecuária ao longo do ano

e corresponde ao faturamento bruto dentro

do estabelecimento.
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VALOR BRUTO DA PRODUÇÃO RURAL

Ranking UF´S 2020 % Ranking UF´S 2020 %

1º Mato Grosso 134.299.057.281 15,4% 15º Piauí 8.519.475.154 1,0%

2º Paraná 117.117.998.002 13,4 % 16º Pernambuco 7.639.960.931 0,9%

3º São Paulo 106.404.565.586 12,2% 17º Ceará 4.424.062.688 0,5%

4º Minas Gerais 96.111.560.796 11,0% 18º Amazonas 4.176.212.975 0,5%

5º Rio Grande do Sul 73.689.734.642 8,5% 19º Rio de Janeiro 3.156.550.927 0,4%

6º Goiás 72.586.410.355 8,3% 20º Alagoas 2.867.622.855 0,3%

7º Mato Grosso do Sul 70.912.634.228 8,1% 21º Paraíba 2.483.133.300 0,3%

8º Bahia 34.967.841.358 4,0% 22º Acre 2.361.375.119 0,3%

9º Santa Catarina 30.247.579.480 3,5% 23º Sergipe 2.023.799.339 0,2%

10º Pará 20.024.242.961 2,3% 24º Rio Grande do Norte 1.903.297.667 0,2%

11º Rondônia 15.244.652.228 1,7% 25º Distrito Federal 1.547.388.484 0,2%

12º Tocantins 13.683.797.239 1,6% 26º Roraima 939.197.361 0,1%

13º Maranhão 12.083.992.276 1,4% 27º Amapá 154.695.189 0,02%

14º Espírito Santo 11.183.900.229 1,3% Total do Brasil                           R$ 871.315.249.313 100%

Disponível: https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/noticias/valor-da-producao-agropecuaria-de-2020-soma-

mais-de-r-871-bilhoes-e-e-o-maior-dos-ultimos-32-anos. Acesso em: 18 Jan 2021.
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IRPF – RELEVÂNCIA DA TRIBUTAÇÃO

Prof. Dr. Pedro Einstein dos Santos Anceles

INFORMAÇÃO BÁSICA CONTEXTO DA 

TRIBUTAÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA

RESULTADO: RECEITAS (-) DESPESAS

ou

ARBITRAMENTO À RAZÃO DE 20% 

RECEITA BRUTA
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IRPF – RELEVÂNCIA DA TRIBUTAÇÃO

Prof. Dr. Pedro Einstein dos Santos Anceles
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ATIVIDADE RURAL
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Disponível: https://www.gov.br/receitafederal/pt-br/acesso-a-informacao/dados-abertos/receitadata/estudos-e-

tributarios-e-aduaneiros/estudos-e-estatisticas/11-08-2014-grandes-numeros-dirpf/gn-irpf-ac2019-publicacao.pdf.

Acesso: em 18 Jan 2021

IRPF – RELEVÂNCIA DA TRIBUTAÇÃO

Prof. Dr. Pedro Einstein dos Santos Anceles

ATIVIDADE RURAL

BENS IMÓVEIS
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IRPF – RELEVÂNCIA DA TRIBUTAÇÃO

Prof. Dr. Pedro Einstein dos Santos Anceles
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Disponível em: https://www.cepea.esalq.usp.br/br/pib-do-agronegocio-brasileiro.aspx. Acesso em 18 out

2020

A REFORMA TRIBUTÁRIA: 

PARTICIPAÇÃO DO AGRONEGÓCIO NO PIB DO BRASIL

PRODUTORES 

RURAIS
FORNECEDORES DE 

INSUMOS

PROCESSADORES

AGROINDUSTRIAS
Sistemas Produtivos

COMERCIANTES

ATACADISTAS

MERCADO 

CONSUMIDOR

COMERCIANTES

VAREJISTAS

Pessoa Física e Pessoa 

Jurídica

AGROPECUÁRIA: 4,8% DO PIB DO BRASIL

Agrícola 2,9% + Pecuário 1,9% = 

4,8%

https://www.cepea.esalq.usp.br/br/pib-do-agronegocio-brasileiro.aspx
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A REFORMA TRIBUTÁRIA: 

OS PRINCÍPIOS JURÍDICOS E ECONÔMICOS A SEREM OBSERVADOS

INSEGURANÇA JURÍDICA 

NO JULGAMENTO 

ADMINISTRATIVO

A liberdade de julgar à luz dos fatos e do direito, sem influências

externas, com autonomia e independência, é desejo da

sociedade.

Tão ruim quanto cancelar um crédito tributário devido, 

é manter um crédito tributário indevido. 
Neste caso, poderá haver injusto castigo ao particular, sobrecarga

onerosa do Judiciário e ainda uma relevante condenação.

A PONTE FOI DINAMITADA

VIGÊNCIA DO ATO LEGAL MUDANÇA DE ENTENDIMENTO EFEITOS DA INTERPRETAÇÃO

CONDUTA DO 

CONTRIBUINTE

Dedutibilidade de Custos/Despesas

Definição Insumo: Aproveitamento 

Crédito Fiscal PIS/COFINS

LANÇAMENTO DO CRÉDITO 

TRIBUTÁRIO: MULTA DE 150% 

O Diário Oficial da União (DOU) desta terça-feira (21/07) traz a publicação do Ato Declaratório

Executivo da Receita Federal do Brasil nº 23, que institui um código de receita para o recolhimento

de multa por omissão, incorreção ou atraso na entrega do Livro Caixa Digital do Produtor Rural

(LCDPR).

Assim, foi criado o código de receita 5794, que deverá ser informado em Documento de

Arrecadação de Receitas Federais (Darf) para que seja efetuado o recolhimento de que trata o

artigo 23-B da Instrução Normativa SRF nº 83, de 11 de outubro de 2001.



ESCRITURAÇÃO DO LIVRO CAIXA DIGITAL

“PRODUTOR RURAL PESSOA FÍSICA”

* Disponibilizar conhecimentos e práticas que permitam habilitar

os participantes para operacionalizar os novos sistemas

integrantes das obrigações acessórias criadas pela Receita

Federal do Brasil: o e-Social, o EFD-REINF, DCTF WEB, e a

Escrituração do Livro Caixa Digital do Produtor Rural pessoa

física, com vigência e aplicação a partir de 1º de janeiro de 2019;

* Conhecer as informações a serem declaradas no novo sistema

em face de normatização editada pela RFB: Instrução Normativa

RFB nº 1.848, de 2018, e Instrução Normativa RFB nº 1.903, de

2019;

* Análise detalhada dos eventos e os leiautes, sem prejuízo de

trazer às discussões dos aspectos de natureza jurídico-tributário

das informações que compõem os novos sistemas de escrituração

digital;

* Conhecer a legislações tributárias federais em geral relacionadas

aos principais tributos e contribuições sociais para cumprir as

obrigações acessórias pelo produtor rural pessoa física;

* Usar o raciocínio lógico e crítico-analítico para solução de

problemas vinculados ao cumprimento das obrigações tributárias

previsto nos novos sistemas de escrituração digital.

LCDPR

Prof. Dr. Pedro Einstein dos Santos Anceles

ASPECTOS PRÁTICOS

IN RFB nº 1.848, de 2018

IN RFB n° 1.903, de 2019
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− Considera-se Atividade Rural

− Unidade Rural

− Não se considera Atividade Rural

− Receita Bruta:

⃰ Valores Integrantes

⃰ Comprovação

⃰ Sobras Líquidas

⃰ Alienação a Prazo Bens

⃰ Adiantamento de Recursos 

Financeiros 

⃰ Particularidades

⃰ Vendas Sujeitas à Cotação

⃰ Exemplos

− Despesas de Custeio

⃰ Dedutibilidade

⃰ Comprovação

⃰ Encargos Financeiros

⃰ Despesas com Aquisição a Prazo

⃰ Consórcios/Arrendamento 

Mercantil

⃰ Exemplos

− Resultado da Atividade Rural

⃰ Apuração (Positivo/Negativo)

⃰ Compensação de Prejuízo

⃰ Condições

 DIRPF

 Livro Caixa

 Particularidades

⃰ Resultado Presumido

⃰ Resultado Comum as Casal

 Regra

 Opção

 Exemplos 

Demonstrativo de

Apuração do Resultado

da Atividade Rural

Atividade Rural

Tributação dos Resultados

Lei n° 8.023, de 1990

INSRF n° 83, de 2001

IN RFB nº 1.500, de 2014

Livro Caixa Digital

LCDPR

− Contratos Agrários

⃰ Arrecadamento Rural

⃰ Parceria Rural

− Demais Espécies

⃰ Comodato

⃰ Condomínios

⃰ Outros

− Livro Caixa Digital do Produtor Rural 

⃰ Termo Abertura

⃰ Escrituração do Livro Caixa Digital

⃰ Termo de Encerramento

⃰ Regras: 1º de janeiro de 2019 do LCDPR

⃰ Obrigatoriedade: RB Maior R$ 7.200.000,00

⃰ Opção: Produtor Rural RB Menor (Limite)

⃰ A 1º de janeiro de 2020: R$ 4.800.000,00

⃰ Assinatura  Digital

⃰ Entrega do arquivo digital escriturado e 

assinado

⃰ Penalidades: fora do prazo ou com 

incorreções ou omissões

⃰ Escrituração integrada com sistemas de

escrituração digital

⃰ e-Social Rural

⃰ EFD (Reinf): Vinculado a Atividade Rural

⃰ DCTF WEB: Vinculado a Atividade Rural

⃰ LCDPR, e-Social, EFD REINF, DCTF WEB

e o SPED ICMS (MT)

⃰ Procedimentos básicos a serem observados

na escritura do LCDPR

⃰ Dados bancários, receitas da atividade

rural, despesas de custeios e investimentos

⃰ Financiamentos bancários: Sistema

Nacional de Crédito Rural – SNCR

INRFB n° 1.848, de 2018

INRFB nº 1.903, de 2019

IRPF 2021: LIVRO CAIXA DIGITAL 2020 

Decreto nº 9.580, de 2018

Arts. 50 a 64

Prof. Dr. Pedro Einstein dos Santos Anceles
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IRPF 2021: LIVRO CAIXA DIGITAL 2020 

PRINCIPAIS 

REFLEXOS DESSA

OBRIGAÇÃO 

ACESSÓRIA - LCDPR

1. Aumento efetivo da fiscalização

O Fisco não precisará solicitar o livro ao produtor rural para uma eventual

fiscalização, pois ele já está a disposição em meio digital.

2. Informação da origem e aplicação dos recursos:

O Imposto de Renda salvo exceções, é amparado pelo regime de caixa, ou

seja, as receitas e despesas entram no computo do resultado da atividade rural

no momento em que são recebidas e pagas, em cotejo com a conta bancária

do produtor pode conter movimentações particulares além da movimentação

do negócio.

3. Contratos de exploração da atividade rural:

Na atividade rural, é permitida a exploração em conjunto com outros

produtores. Entretanto, para explorar a atividade em mais de um CPF, cada

participação na exploração dos imóveis deve estar documentada através de

um contrato de exploração, seja ele de parceria, arrendamento, comodato,

condomínio ou até de casamento no caso de exploração comum ao casal.

4. Informações previdenciárias:

O LCDPR conterá as informações do CAEPF (Cadastro de Atividade

Econômica da Pessoa Física), que substituiu a matrícula CEI onde estão

vinculados os funcionários da pessoa física.

5. Software para geração do LCDPR

Dadas as particularidades como a exploração em parceria e condomínio,

conciliação bancária e prazo curto para transmissão, saber se o seu software

está atendendo bem o caso específico do seu negócio é fundamental para

evitar transtornos na hora da transmissão do arquivo.

14



Prof. Dr. Pedro Einstein dos Santos Anceles

INSTRUÇÃO NORMATIVA SRF nº 83, de 2001

Aspectos Relevantes da Tributação – IRPF

INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB nº 1.903, de 2019

Livro Caixa Digital do Produto Rural
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Conceito de 

Atividade Rural 

(Limitado para o Incentivo) 

Lei nº 8.023, de 1990

Lei nº 9.250, de 1995

Lei nº 8.023, de 1990, art. 2º
(...) V - A transformação de produtos decorrentes da atividade rural, sem

que sejam alteradas a composição e as características do produto in

natura, feita pelo próprio agricultor ou criador, com equipamentos e

utensílios usualmente empregados nas atividades rurais, utilizando

exclusivamente matéria-prima produzida na área rural explorada, tais como

a pasteurização e o acondicionamento do leite, assim como o mel e o suco

de laranja, acondicionados em embalagem de apresentação. (Redação

dada pela Lei nº 9.250, de 1995).

Parágrafo Único. O disposto neste artigo não se aplica à mera

intermediação de animais e de produtos agrícolas. (Incluído pela Lei

nº 9.250, de 1995).

RIR/9.580, art. 51

Atividade Rural Limite Atividade Industrial

Atividade Rural

HOJE

PARA REFLEXÃO: Produção Própria + Atividade Industrial

IRPF – PRODUTOR RURAL . 

QUESTÕES RELEVANTES

Prof. Dr. Pedro Einstein dos Santos Anceles

IDEAL
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Prof. Dr. Pedro Einstein dos Santos Anceles

RECEITA E DESPESA

REGIME DE CAIXA E REGIME DE COMPETÊNCIA
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RECEITA E DESPESA

REGIME DE CAIXA E REGIME DE COMPETÊNCIA

RECEITAS
VENDA 

ACONTECE
A entrada é registrada no mês 

em que a venda aconteceu

DESPESAS
A DESPESA 

ACONTECE
A saída é processada no mês 

em que a despesa ocorreu

As entradas são registradas e 

distribuídas para os meses em 

que realmente entrará no caixa 

As saídas são distribuídas para 

os meses em que o dinheiro 

realmente sairá do caixa

RECEITAS
VENDA 

ACONTECE

DESPESAS
A DESPESA 

ACONTECE

REGIME 

DE 

COMPETÊNCIA

REGIME 

DE 

CAIXA

VERSO
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SISTEMA PRIVADO DE 

FINANCIAMENTO DO AGRONEGÓCIOS

CDA-WA, CRA, 

CPR, NCA

Prof. Dr. Pedro Einstein dos Santos Anceles

CRÉDITO RURAL: Lei nº 11.076, de 2004
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Espécies de Títulos de Crédito: (Lei nº 11.076, de 2004)

 Cédula Rural;

 Nota de Crédito Rural;

 Nota Promissória Rural (Parecer Normativo nº 1 de 1985)

 Duplicata Rural;

 Exceto, Cédula de Produto Rural 

(Lei nº 10.200, de 2001 e Lei nº 8.929, de 22 de agosto de 2004)

 Cédula de Produto Rural Com Liquidação Financeira;

 Certificado de Depósito Agropecuário e Warrant Agropecuário;

 Certificado de Direitos Creditórios do Agronegócio;

 Letra de Crédito do Agronegócio;

 Certificado de Recebíveis do Agronegócio; e,

 Nota Comercial do Agronegócio.
Legislação Específica

Decreto-lei nº 167 de 14 de fevereiro de 1967; Lei nº 8.929 de 22 de agosto de 1984; Lei   nº 

10.200 de 14 de fevereiro de 2001; Lei nº 11.076, de 30 dezembro 2004.

TÍTULOS DE CRÉDITO RURAL

Prof. Dr. Pedro Einstein dos Santos Anceles
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2011* - posição em 31 de MARÇO Fonte: BM&F BOVESPA e CETIP

CDA-WA: Certificado de Depósito Agropecuário e Warrant Agropecuário - emitido por armazéns, por solicitação do 

depositante.

CDCA: Certificado de Direitos Creditórios do Agronegócio - emitido por empresa do agronegócio, exceto produtor rural.

LCA: Letra de Crédito do Agronegócio - emitida por instituição financeira.

CRA: Certificado de Recebíveis do Agronegócio - emitido por companhias securitizadoras de direitos creditórios

Ano

CDA - WA CDCA LCA CRA TOTAL

Número

registros

Valor em 

R$ 

Milhões 

Número

registros

Valor em 

R$ 

Milhões 

Número

registros

Valor em 

R$ 

Milhões 

Número

registros

Valor em 

R$ 

Milhões 

Número

registros

Valor em 

R$ 

Milhões 

2005 22 - 25 28 148 168 - - 195 196

2006 1.325 - 262 659 35 23 - - 1.622 682

2007 1.817 - 670 2.435 684 3.569 - - 3.171 6.004

2008 2.214 - 832 1.850 7.627 35.533 1 1 10.774 37.384

2009 1.323 - 871 1.641 16.016 63.287 10 22 18.220 69.950

2010 630 - 222 796 36.267 171.967 8 30 37.127 127.793

2011* 69 - 67 117 8.423 20.853 4 177 8.563 21.146

TOTAIS 7.400 3.049 7.527 69.200 295.399 22 230 79.672 303.155

OS TÍTULOS DO AGRONEGÓCIO

Prof. Dr. Pedro Einstein dos Santos Anceles 21



A remuneração produzida por esses 

títulos que tenha pessoa física como 

beneficiário é isenta de tributação na 

fonte e na declaração de ajuste anual

Certificado de Depósito Bancário 

CDA

Warrant Agropecuário - WA

Certificado de Direitos Creditórios do 

Agronegócios - CDCA

Letra de Crédito do Agronegócio -

LCA

Certificado Recebíveis do 

Agronegócio - CRA

Cédula de Produtor Rural -CPR

A isenção somente alcança

aquelas negociadas no mercado

financeiro (art. 3º, V, da Lei nº

11.033, e art. 55, da INRFB 1.585,

de 2015).

Com base no art. 85, da IN RFB nº

1.585, de 2015, e IN RFB Nº 1.637,

de 2016, a isenção não abrange o

ganho de capital auferido na

alienação ou cessão dos títulos.

Os investidores pessoas físicas 

não residentes também gozam 

da isenção (art. 85, da IN RFB nº 

1.585, de 2015 e IN RFB 1.637, 

de 2016)

TÍTULOS DO AGRONEGÓCIOS

(ASPECTOS TRIBUTÁRIOS)

Prof. Dr. Pedro Einstein dos Santos Anceles 22



1 - Imóveis rurais adquiridos até 31/12/1996

2 - Imóveis rurais adquiridos a partir de 1º/01/1997

GANHO DE CAPITAL: IN SRF nº 84, de 2001 

SITUAÇÕES ESPECIAIS

Prof. Dr. Pedro Einstein dos Santos Anceles 23



CONTRATOS RURAIS (AGRÁRIOS)

ARRENDAMENTO E PARCERIA RURAL

Prof. Dr. Pedro Einstein dos Santos Anceles 24



Não é 

Condomínio Rural 

É Urbano....

Condomínio Rural 

Explora Atividade Rural

CONDOMÍNIOS RURAIS

Prof. Dr. Pedro Einstein dos Santos Anceles 25



LIVRO CAIXA DIGITAL

Independe de Registro Termo de Abertura Termo de Encerramento 

LIVRO CAIXA DIGITAL DA ATIVIDADE RURAL 

ANO-CALENDÁRIO:2020

DIRPF 2021

Prof. Dr. Pedro Einstein dos Santos Anceles

LIVRO CAIXA COMUM
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LIVRO CAIXA DIGITAL

R$ 7.200.000,00 > Receita Bruta > R$ 7.200.000,00

2019

Receitas, Despesas de Custeio, os 

Investimentos e demais valores que 

integram a Atividade Rural 

Manual Eletrônica

Resultado Positivo DIRPF 2021

Receita Inferior a 

R$ 56.000,00

Receita Superior 

a R$ 56.000,00

Prova Documental 

Prof. Dr. Pedro Einstein dos Santos Anceles

LIVRO CAIXA DIGITAL DA ATIVIDADE RURAL 

ANO-CALENDÁRIO:2020

DIRPF 2021

LIVRO CAIXA 

Receita Bruta 

(Parâmetro Anterior)

Opção Regra
2019 2019

A partir do ano-calendário de 2019 o produtor rural que auferir, durante o ano, receita 

bruta total da atividade rural superior a R$ 4.800.000,00.

27



IN RFB nº 1.848, de 2018

IN RFB nº 1.903, de 2019
Altera a IN SRF nº 83, de 2001

Ato Declaratório Executivo COPES nº 3, DE 13/12/2018

Ato Declaratório Executivo COPES nº 3, DE 26/06/2019

ESCRITURAÇÃO DO LIVRO CAIXA DIGITAL

“PRODUTOR RURAL PESSOA FÍSICA”

Prof. Dr. Pedro Einstein dos Santos Anceles 28



PRODUTOR RURAL PESSOA FÍSCA

ANO-CALENDÁRIO 

DE 2019

Prof. Dr. Pedro Einstein dos Santos Anceles 29



Prof. Dr. Pedro Einstein dos Santos Anceles

LIVRO CAIXA DIGITAL DO PRODUTOR RURAL - IN RFB Nº 1.848, DE 2018

SISTEMAS INTEGRADOS
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CURRICULUM VITAE

CURRICULUM 

VITAE

Prof. Dr. Pedro 

Einstein dos 

Santos Anceles

Graduado em Direito e Ciências Econômicas UFSM. Especialista em Direito

Tributário pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul, Mestre em Integração
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